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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SC COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CLAUDIO SILVA SANTOS - SP174901

FABIO LUIZ SOARES SANTOS - SP492480
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADORES : RAMIRO OLIVEIRA DO REGO BARROS - RN008805

JOAQUIM DE SOUZA ROLIM JÚNIOR - RN021518A

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. CARÁTER NÃO VINCULATIVO.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Ao decidir sobre a fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais, a Corte  assim se fundamentou (fl. 280): "No casoa quo
concreto, vislumbro que o valor do proveito econômico obtido pelo autor
amolda-se ao conceito de irrisório. Assim, os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser fixados por apreciação equitativa. Entretanto, deixo
de aplicar o valor indicado pela recorrente e contido na Tabela da OAB, uma
vez que tal representará o arbitramento de honorários advocatícios
sucumbenciais em montante superior a dez vezes o valor do proveito
econômico obtido neste feito".

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a tabela de honorários da
OAB, por sua vez, é referência utilizada para estabelecer os valores devidos
aos advogados por seus serviços, mas não é, necessariamente, vinculativa. Ao
se determinar os honorários advocatícios, consideram-se fatores como a
complexidade do caso, o tempo despendido e a capacidade financeira das
partes envolvidas" (AgInt no REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).10/6/2024 17/6/2024
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam
ter procedência verificada mediante reexame de matéria fático-probatória.
Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar
todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado
da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial").

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando já
se afastou a tese sustentada na apreciação do recurso especial pela alínea  do a
permissivo constitucional.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SC COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA de decisão de minha lavra que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, sob os seguintes fundamentos: incidência das Súmula n.
7  e 83 do STJ.

Alega a parte agravante que a decisão monocrática incorreu em erro ao aplicar
as Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Sustenta que a questão é de natureza estritamente jurídica e
que há divergência jurisprudencial interna no STJ sobre a obrigatoriedade de observância
dos valores da Tabela da OAB nos casos de fixação de honorários por equidade,
conforme o art. 85, §8º-A, do CPC.

Impugnação apresentada às fls. 457-463.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões
deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão
atacada, que merece ser mantida.

Ao decidir sobre a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais, a Corte 
se fundamentou (fl. 280):a quo 

       
No caso concreto, vislumbro que o valor do proveito econômico obtido

pelo autor amolda-se ao conceito de irrisório. Assim, os honorários advocatícios
sucumbenciais devem ser fixados por apreciação equitativa.

Entretanto, deixo de aplicar o valor indicado pela recorrente e contido na
Tabela da OAB, uma vez que tal representará o arbitramento de honorários
advocatícios sucumbenciais em montante superior a dez vezes o valor do proveito
econômico obtido neste feito.
     

Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, "A tabela de honorários da
OAB, por sua vez, é referência utilizada para estabelecer os valores devidos aos
advogados por seus serviços, mas não é, necessariamente, vinculativa. Ao se determinar
os honorários advocatícios, consideram-se fatores como a complexidade do caso, o
tempo despendido e a capacidade financeira das partes envolvidas". (AgInt no REsp n.
2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/6/2024
, DJe de .)17/6/2024

A propósito: 
     

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. TABELA DE HONORÁRIOS DA
OAB. CARÁTER NÃO VINCULATIVO. SUCUMBÊNCIA COM SUPORTE NA
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EQUIDADE. ATO PRÓPRIO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7. REVISÃO DO STJ. EXCEPCIONALIDADE. NÃO
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cujo objeto reside na
prestação de serviços de saúde, fundada na realização de procedimento cirúrgico.

2. A municipalidade recorrente aduz que o Tribunal catarinense ofendeu os
artigos 85, §§ 2º, 8º e 8º-A, do CPC. Afirma que "a utilização da Tabela de
Honorários da OAB/SC resultou no arbitramento de honorários em valor excessivo,
inegavelmente em descompasso com "a natureza e a importância da causa", bem
como com o "trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço".

3. O Colegiado originário não imprimiu eficácia vinculante à tabela da
OAB, utilizando-a tão somente como referencial para a fixação dos honorários de
sucumbência. Como dito acima, a fixação da verba honorária observou o princípio
da equidade, nos termos do art. 85, §§ 8º e 8º-A do CPC.

4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em
razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na
lei processual e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

5. O Tribunal Superior atua na sua revisão somente quando o valor for
irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. Assim, o
reexame das razões de fato que conduziram o TJSC a tais conclusões significa
usurpação da competência das instâncias ordinárias. Ademais, aplicar
posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica reexame da
matéria fático-probatória, o que é obstado na via especial ante a incidência da
Súmula 7/STJ.

6. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais,
quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada,
evidenciando-se a ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade -
hipótese não configurada nos autos, uma vez que a causa durou aproximadamente
nove anos, por isso o valor fixado não destoa dos aplicados em casos similares.

7. A tabela de honorários da OAB, por sua vez, é referência utilizada para
estabelecer os valores devidos aos advogados por seus serviços, mas não é,
necessariamente, vinculativa. Ao se determinar os honorários advocatícios,
consideram-se fatores como a complexidade do caso, o tempo despendido e a
capacidade financeira das partes envolvidas.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.121.414/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024

.)           17/6/2024
       

Incide, portanto, sobre a espécie o Verbete n. 83 da Súmula do STJ: “Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no AREspa
354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro26/4/2016 11/5/2016
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no9/4/2024 7/5/2024
AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).3/6/2024 6/6/2024
Os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam

ter procedência verificada mediante reexame de matéria fático-probatório. Todavia, não
cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos
e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial”).

Com igual entendimento:
                

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. CARÁTER NÃO VINCULATIVO.
REVISÃO DO VALOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "A tabela de honorários da OAB, por sua vez, é referência utilizada para
estabelecer os valores devidos aos advogados por seus serviços, mas não é,
necessariamente, vinculativa. Ao se determinar os honorários advocatícios,
consideram-se fatores como a complexidade do caso, o tempo despendido e a
capacidade financeira das partes envolvidas". (AgInt no REsp n. 2.121.414/SC,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024

.)17/6/2024
2. Não há como desconstituir o entendimento delineado no acórdão

impugnado quanto à adequação do montante fixado a título de honorários
advocatícios, sem que se proceda ao reexame dos fatos e das provas dos autos, o que
não se admite nesta instância extraordinária, em decorrência do disposto na Súmula
7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.516.991
/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
     
Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência

jurisprudencial quando já se afastou a tese sustentada na apreciação do recurso especial
pela alínea  do permissivo constitucional. a

Nessa senda:
          

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE. PREJUÍZO.

[...]
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a tese

veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada na
alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.
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4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.251.683
/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de 6/4/2021

.)19/4/2021
   

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO.
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

[...]
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese

sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do permissivo
constitucional.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.673.561/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)22/3/2021 25/3/2021

    
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.798.600 / RN
Número Registro: 2024/0435776-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09089492220228205001

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SC COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
ADVOGADOS : LUIZ CLAUDIO SILVA SANTOS - SP174901
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / 
CORREÇÃO MONETÁRIA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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